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Figura 6. Cine Bauru, Rua Primeiro de Agosto

Fonte: Facebook/ A Bauru que não vi 

(https://www.facebook.com/abauruque-
naovivi/photos/pb.1570231023259402.

-2207520000.1458236352./1696211133994723/?type=
3&theater)

Figura 7. Automóvel Clube Bauru, Rua Primeiro de 
Agosto

Fonte: Facebook/ A Bauru que não vi

(https://www.facebook.com/abauruque-
naovivi/photos/pb.1570231023259402.

-2207520000.1458237756./1671746109774559/?type
=3&theater)

Na quadra 7 da rua 1° de Agos-
to também havia sido instalado o Bar e 
Restaurante Crystal. O prédio, que fa-
zia esquina com a Rua Rio Branco, foi 
importante palco de encontros durante 
muitos anos (Ponto Chic, 201-). 

Nos anos subsequentes, o des-
taque passou a ser a Rua Batista de 
Carvalho, que ganhava cada vez mais 
destaque devido ao comércio e servi-
ços. Em 1950, na quadra 7 dessa mes-
ma rua, era inaugurada a “Confeitaria 
da Lalai” (Figura 8), local no qual pela 
primeira vez ouviu-se música ao vivo 
na cidade (DAE, 201-). De acordo com 
o jornalista, relações públicas e memo-
rialista Luciano Dias Pires: 

As vitrines da Batista eram todas 
bem iluminadas e com os produtos 
à mostra. As famílias passeavam por 
lá com seus filhos e os casais namo-
ravam de mãos dadas. Na quadra 6 
havia a sorveteria do Jorge, a Padaria 
Central e a quadra 7 abrigava a con-
feitaria Lalai. Andei muito por lá com 
a minha esposa. Ah, os jovens prati-
cavam o footing, a paquera de anti-
gamente, onde as moças passavam 
de um lado e os rapazes faziam o 
caminho contrário para olharem uns 
para os outros. (...). Os bares eram 
muitos. O centro era uma festa. (Jor-
nal da Cidade, 2013a). 

Figura 8. Confeitaria Lalai, Rua Batista de Carvalho

Fonte: Facebook/ A Bauru que não vi

(https://www.facebook.com/abauruquenaovivi/photos/
pb.1570231023259402)

Entre os anos 60 e 70, Bauru já 
contava com dezenas de bares, res-
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RESUMO
Grandes incêndios podem ser evitados 
com a existência de uma equipe capa-
citada para o combate do princípio de 
incêndio. Quando combatemos algo no 
seu início podemos ter maior eficácia 
e menor prejuízo material e perda de 
vidas. Dentro das instituições, é esta-
belecido a existência de uma equipe 
preparada para combater princípios de 
incêndio no local, só que a norma leva 
somente em consideração o número de 
funcionários no local deixando o núme-
ro de alunos de lado. Pessoas diante 
de uma situação de sinistros tendem a 
agir de forma errônea e com isso uma 
brigada além de combater o princípio 
de incêndio deve também orientar as 
pessoas para saírem com segurança do 
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local, com isso pode-se observar que o 
número de pessoas que participam da 
brigada é inferior ao necessário para 
atender o número de alunos presentes 
no horário de uma ocorrência de sinis-
tro. Com um embasamento nas normas 
técnicas aplicáveis neste caso, pode-se 
fazer um comparativo entre o núme-
ro existente de brigadistas conforme 
o número de funcionários e o número
ideal para atender a quantidade de alu-
nos. Com este valor, pode-se capacitar 
as pessoas e assim evitar uma tragé-
dia durante um acidente. Pessoas que 
participam de treinamentos de brigada 
de incêndio, além de agirem em com-
bate de incêndios, adquirem uma no-
ção de primeiros socorros, pratica esta 
que pode ser determinante para salvar 
a vida de uma pessoa no dia a dia. Com 
a ação voluntaria uma simples pessoa 
terá conhecimentos para agir em situ-
ações de risco e fazer parte de um di-
ferencial capaz de salvar vidas e fazer 
a diferença no mundo de hoje. Com o 
desenvolvimento da tecnologia o perigo 
acompanha isto e assim podemos ter 
uma ocorrência em qualquer lugar, em 
casa, na universidade, no carro, com 
noções básicas as pessoas podem evi-
tar que o pior venha a ocorrer. 

Palavras-chave: Brigada. Incêndio. 
Vidas.

ABSTRACT
Large fires can be avoided with the 
existence of a team capable of fighting the 
fire principle. When we fight something 
in its beginning we can have greater 
effectiveness and less material damage 
and loss of life. Within the institutions, 
it is established the existence of a team 
prepared to combat principles of fire in 
the place, only that the norm only takes 
into account the number of employees 

in the place leaving the number of 
students aside. People facing a claims 
situation tend to act in a wrong way 
and with this a brigade in addition to 
fighting the principle of fire should also 
guide people to leave the place safely, 
with this it can be observed that the 
number of people who participate of 
the brigade is less than necessary to 
meet the number of students present at 
the time of a claim event. Based on the 
technical norms applicable in this case, 
a comparison can be made between 
the number of existing brigadistas 
according to the number of employees 
and the ideal number to meet the 
number of students. With this value, 
one can train people and thus avoid a 
tragedy during an accident. People who 
participate in fire brigade training, in 
addition to acting in a firefight, acquire 
a sense of first aid, a practice that can 
be decisive for saving a person’s life on 
a daily basis. With the voluntary action 
a simple person will have the knowledge 
to act in risk situations and be part of 
a differential that can save lives and 
make a difference in today’s world. 
With the development of technology 
the danger accompanies this and so we 
can have an occurrence anywhere, at 
home, at the university, in the car, with 
the basics people can prevent the worst 
from occurring.

Keywords: Brigade. Fire. Lives

INTRODUÇÃO E OBJETIVOS

Atualmente escutam-se notícias 
de incêndio que ocorrem em edifica-
ções, entre elas instituições de ensino, 
os danos materiais e até mesmo os cor-
porais faz com que as vítimas de tais 
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da fachada do prédio da antiga Estação 
Ferroviária da Noroeste, como parte 
dos projetos de revitalização do local, 
bem como começou a disponibilizar al-
gumas salas para secretarias, associa-
ções, museus municipais, entre outros 
(Bauru, 2016).

Tais ações, entretanto, ainda não 
foram suficientes para solucionar ou 
minimizar os efeitos do abandono da 
região. Apesar de ainda apresentar in-
tensas atividades comerciais e de ser-
viços, e ter um representativo fluxo de 
frequentadores, a região do Calçadão 
da Batista ainda apresenta graves pro-
blemas, principalmente quanto a inse-
gurança, a qual é agravada nos perío-
dos noturnos devido ao esvaziamento 
populacional, dado que grande parte 
das atividades comerciais realizadas na 
região ocorrem apenas durante horário 
comercial. 

1.3 Vida social noturna: do 
popular à evasão de usuários

Ao longo da história das cidades, 
principalmente após a segunda meta-
de do século XX, as atitudes perante o 
“noturno” sofreram metamorfoses que 
contribuíram para a alteração do espa-
ço público e privado nas cidades (Costa, 
2004).  A visão das “práticas obscuras” 
e marginalizadas passa a dar espaço às 
imagens mais saudáveis associadas a 
lazer e cultura (Costa, 2004). 

No decorrer das décadas de 40 e 
50, o período noturno assume o roman-
tismo boêmio bem como o ambiente 
transgressor e conspirador dos noctí-
vagos. Nesse período, o lazer aparece 
não mais como uma atividade gratuita, 
espontânea e prazerosa, mas sim as-
sociado à lógica do consumo, transfor-
mando-se em uma indústria potencial-

mente rentável (Barral, 2006). Entre 
a década de 60 e 80, torna-se palco 
de prazeres discriminados, aberta às 
pessoas de diferentes idades, gêneros 
e condições sociais (Costa, 2004), re-
forçando ainda mais o lazer como uma 
atividade econômica promissora dentro 
do mercado de serviços. 

Os tempos modernos trouxeram, 
cada vez mais, a ideia da diversão e do 
hedonismo associado às práticas no-
turnas. Reckziegel (2009) declara que, 
para muitas cidades, a noite é “cartão 
de visita” e símbolo de modernidade, 
associando-se à conceitos de redefini-
ção de novas funções para os seus an-
tigos e decadentes centros históricos. 

Em Bauru, historicamente, as 
práticas de lazer noturno se fortalecem 
principalmente com a vinda da ferrovia 
à cidade. A chegada de operários e fun-
cionários fortaleceu o centro comercial 
já em formação e começou a recriar a 
noite. Entre os anos 1930 e 1940, a as-
censão econômica faz com que o muni-
cípio desponte entre as cidades paulis-
tas por sua intensa vida social voltada 
para o lazer, estimulada por animadas 
feiras, exposições, bares, bordéis, clu-
bes recreativos, entre outros (Vivendo 
Bauru, 2015). 

Em 1938, foi inaugurado o Cine 
Bauru (Figura 6) que funcionava na 
quadra 7 da rua 1° de Agosto (Viven-
do Bauru, 2011). Do mesmo período, 
data a fundação do Automóvel Clube 
de Bauru (1937-1940) (Figura 7), que 
serviria de espaço para reunião da alta 
classe bauruense.  O prédio, de ar-
quitetura de estilo eclético, também 
foi palco de muitas festas promovidas 
para debutantes, para a alta sociedade 
e até mesmo para eventos carnavales-
cos. Sua inauguração, junto ao auge 
das atividades da NOB, contribui para a 
movimentação não só da cidade, como 
de toda região. 
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A normativa contribuiu para que 
algumas fachadas fossem reformadas, 
contudo, pôde-se perceber que mui-
to do interesse dos empreendimentos 
estava mais vinculado às vantagens 
monetárias do que propriamente à re-
qualificação do local. Isso porque, pas-
sados alguns anos após a formalização 
da lei, grande parte das fachadas das 
edificações voltaram a apresentar da-
nos por falta de manutenção. 

Em 2012, a prefeitura revogou 
tal norma e instaurou uma nova lei 
(nº6269/2012) a qual apresentava di-
retrizes mais amplas sobre qualquer 
tipo de instalação, construção, refor-
ma, ampliação e/ou alteração e dispo-
sição estrutural de vitrines e fachadas. 
A lei também legisla sobre a instalação 
de equipamentos nos pontos definidos 
pela Comissão de Revitalização, como 
a faixa central do Calçadão e as áreas 
fronteiriças às lojas, bem como pres-
creve diretivas sobre o uso de publici-
dade (placas, luminosos e letreiros). 

Paralelamente, a prefeitura e al-
gumas secretarias, junto à lojistas, lan-
çaram algumas estratégias e ações vi-
sando a revitalização do calçadão, tais 
como a troca e reposição de algumas 
flores e plantas e a substituição das ilu-
minarias (Jornal da Cidade, 2013). 

Em 2014, a pedido do poder execu-
tivo da cidade, a Secretaria Municipal de 
Planejamento (Seplan) elaborou um pro-
jeto de reforma para a praça Rui Barbo-
sa, em comemoração ao seu centenário. 
O projeto previa novo recorte no piso, 
instalação de canteiros verdes, recupe-
ração da fonte, limpeza das pichações, 
melhorias na acessibilidade dos banhei-
ros e troca da cobertura do coreto (Jor-
nal da cidade, 2015a; Bauru, 2015). 

Contudo, o prazo de entrega da 
reforma, que começou no ano seguin-
te, atrasou e teve aditivo financeiro, 
sendo alvo de questionamentos tanto 

por parte da população como do Minis-
tério Público (Jornal da Cidade, 2015b; 
2016). A polêmica foi gerada após a en-
trega da obra, que gerou frustação en-
tre os bauruenses, essencialmente em 
meio aos veteranos que frequentam a 
praça há anos e diziam não consegui-
rem “enxergar” as mudanças ocorridas 
frente a quantidade de dinheiro injeta-
da. Até mesmo o prefeito vigente no 
período, Rodrigo Agostinho, mostrou-
-se insatisfeito com o resultado (Jornal 
da Cidade, 2015c). 

Ainda em 2014 foi lançado um 
projeto de “Revitalização do Centro”, 
que se baseou em um conjunto de pro-
postas que englobava a reforma da Es-
tação Ferroviária da Noroeste (de pos-
se da Prefeitura) e das praças Machado 
de Melo e Rui Barbosa, a construção 
de residências junto a um parque line-
ar que vislumbravam a promoção e o 
repovoamento da região, e por fim, a 
recuperação do Rio Bauru (Jornal da 
Cidade, 2014). 

O projeto, que era financiado 
principalmente pela iniciativa priva-
da, gerou diversas discussões pela ci-
dade, sendo questionado, sobretudo, 
com relação ao impacto que causaria 
nas edificações tombadas alocadas em 
seu entorno, como o caso da estação 
ferroviária da Noroeste e Sorocabana. 
Além disso, certa polêmica foi gerada 
entorno dos meios legais que levaram 
a aprovação do projeto intensificando 
ainda mais as contestações.

Em meio a tal contexto, o projeto 
foi interrompido e entrou para o rol de 
propostas de intervenções urbanas que 
já vislumbraram a requalificação da 
área central, contudo, que não saíram 
do papel.  

Mais recentemente, ao final do 
ano de 2016, a Prefeitura Municipal, por 
meio das secretarias de Obras e Admi-
nistrações Regionais, realizou a pintura 
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eventos acabem os assombrando por 
um determinado tempo. Na maioria das 
ocasiões, somente após fatos trágicos, 
com marcos de tristeza e pânico, é que 
a sociedade passa a dar importância as 
medidas de segurança, que deveriam 
ser tomadas antecipadamente evitando 
prejuízos e danos.

A elaboração da brigada de in-
cêndio tem como requisito estabelecer 
a manutenção e revisão e um plano de 
emergência contra incêndio, dentro das 
edificações, protegendo a vida, o meio 
ambiente e o patrimônio, porém deve-
mos ressaltar que o combate de incên-
dio não dá a certeza de que será exe-
cutada com êxito. Por isso é de suma 
importância que a brigada de incêndio 
obtenha informações operacionais das 
edificações ou área de risco e forneça 
se necessário ao corpo de bombeiro 
para que ambos possam aperfeiçoar 
o atendimento, para isso é necessário
que as edificações padronizem um lu-
gar certo, apresentem as plantas do 
estabelecimento, podendo vir a facilitar 
o atendimento prestado. Devemos res-
saltar que é preciso treinamento para 
que as pessoas que fazem parte da 
equipe da brigada de incêndio possam 
articular, de maneira correta, os mate-
riais do sistema preventivo, sobretudo 
a evacuação do local com segurança.

A norma brasileira – NBR 
14276:2006 brigada de incêndio, de-
fine que brigada de incêndio constitui 
um grupo de pessoas que atua em área 
delimitada, e sob sua direção é capaz 
de preparar e dirigir uma população 
no abandono da edificação em caso de 
princípio de incêndio, agindo nos pri-
meiros socorros e direcionando para 
local seguro de forma ordenada toda 
população que ocupa a edificação, até 
segunda ordem. Para Vilela (2008), “A 
brigada de incêndio é um grupo organi-
zado de pessoas que são especialmen-

te capacitadas para que possam atuar 
numa área previamente estabelecida, 
na prevenção, abandono e combate a 
um princípio de incêndio [...]”.

METODOLOGIA

A metodologia aplicada no pro-
jeto consistiu de uma revisão biblio-
gráfica sobre o assunto, buscando um 
embasamento e capacitação sobre o 
tema proposto. Durante o processo 
de revisão aproveitou-se para verificar 
a existência de algum projeto similar, 
não sendo localizado algo semelhante 
aos modelos adotados. Após a revisão 
bibliográfica iniciou-se o processo de 
levantamento dos dados relevantes ao 
projeto bem como o dimensionamento 
aplicável a situação. Após o processo 
de dimensionamento, iniciou-se a fase 
de capacitação da equipe envolvida no 
projeto.

Durante a etapa de capacitação 
da equipe, se fez necessário a elabo-
ração de material de apoio para utiliza-
ção nas capacitações, bem como per-
mitir uma consulta futura dos assuntos 
abordados.

CONCEITOS

Para um melhor entendimento 
dos termos utilizados no projeto, se faz 
necessário a apresentação dos princi-
pais conceitos contidos na norma téc-
nica NBR 14.276 – Brigada de Incêndio 
– Requisitos:

“Auxiliar do instrutor em incêndio: Pes-
soa com conhecimento teórico e prático 
em prevenção e combate ao incêndio, 
com experiência compatível com o nível 
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do treinamento e com o nível da insta-
lação de treinamento.

Auxiliar do instrutor em primeiros-so-
corros: Pessoa com conhecimento te-
órico e prático em primeiros-socorros, 
com experiência compatível com o nível 
do treinamento.

Bombeiro: Pessoa treinada e capacita-
da que presta serviços de prevenção e 
atendimento a emergências, atuando 
na proteção da vida, do meio ambiente 
e do patrimônio. 

Bombeiro profissional civil ou privado: 
Bombeiro que presta serviço em uma 
planta ou evento.

Bombeiro público: Bombeiro perten-
cente a uma corporação governamental 
militar ou civil de atendimento a emer-
gências públicas.

Bombeiro voluntario: Bombeiro perten-
cente a uma organização não governa-
mental (ONG) ou organização da socie-
dade civil de interesse público (OSCIP) 
que presta serviços de atendimento a 
emergências públicas. 

Brigada de incêndio: Grupo organiza-
do de pessoas preferencialmente vo-
luntárias ou indicadas, treinadas e ca-
pacitadas para atuar na prevenção e 
no combate ao princípio de incêndio, 
abandono de área e primeiros socor-
ros, dentro de uma área preestabele-
cida na planta.

Brigadista de incêndio: Pessoa perten-
cente à brigada de incêndio.

Emergência: Situação com potencial de 
provocar lesões pessoais ou danos à 
saúde, ao meio ambiente ou ao patri-
mônio, ou combinação destas.

Exercício simulado: Exercício prático 
realizado periodicamente para manter 

a equipe de emergência (brigada, bom-
beiro profissional civil ou privado, gru-
po de apoio etc.) e os ocupantes das 
edificações em condições de enfrentar 
uma situação real de emergência.

Exercício simulado parcial: Exercício si-
mulado abrangendo apenas uma parte 
da planta, respeitando-se os turnos de 
trabalho.

Grupo de apoio: Grupo de pessoas 
composto por terceiros (por exemplo, 
pessoal de manutenção, patrimonial, 
telefonista, limpeza etc.) ou não, trei-
nados e capacitados, que auxiliam na 
execução dos procedimentos básicos 
na emergência contra incêndio.

População fixa: Aquela que permane-
ce regularmente na edificação, consi-
derando-se os turnos de trabalho e a 
natureza da ocupação, bem como os 
terceiros nestas condições.

População flutuante: Aquela que não 
permanece regularmente na planta. 
Deve ser sempre considerado o número 
máximo diário de pessoas. ”

DESENVOLVIMENTO

Com um conhecimento do núme-
ro de brigadistas existentes no bloco III 
da universidade (02), procedeu-se com 
o levantamento do número total de alu-
nos, membros da população flutuante 
que não são considerados no dimensio-
namento da brigada de incêndio. 

Adotando uma margem de segu-
rança, uma vez que é comum a ida de 
familiares ou parceiros assistirem au-
las com os alunos regulamente matri-
culados na universidade, considerou-se 
1.000 pessoas (alunos ou visitantes) 
presentes no período noturno no bloco.
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Contudo, apesar dos esforços da 
prefeitura, as discussões entorno das 
obras do Calçadão se caracterizaram 
pelo forte oposicionismo de alguns ci-
dadãos e representantes públicos. O 
prefeito defendia o empreendimento 
como símbolo do desenvolvimento da 
cidade, e justificava os movimentos 
contrários como sendo pensamentos 
conservadores e limitados (Jornal da 
Cidade, 1992b). Os dias que procede-
ram ao da inauguração foram marcados 
por diversas depredações que foram 
avaliadas como reações dos opositores. 

Mais especificamente sobre o de-
senho do Calçadão, não foram poucos 
os que o entendiam como uma tentati-
va fracassada de uma cópia ao estilo do 
calçadão feito em Curitiba. Um desses 
contestadores foi o renomado arquite-
to bauruense Jurandir Bueno Filho, o 
qual não considerava o empreendimen-
to como um avanço em termos urbano, 
uma vez que entendia que o espaço não 
promovia a integração entre comércio e 
pedestres. O arquiteto considerava pro-
blemático a cobertura não ser contínua, 
o que dificultava o preambular dos cida-
dãos em dias de chuva (Jornal da Cida-
de, 1992b). Para Bueno Filho, o centro 
só teria aspecto de “renascido” a partir 
da criação de regras para as lojas, para 
fachadas e outros itens, nos mesmos 
moldes do que acontece nos shoppings 
centers (Jornal da Cidade, 1992b).

1.2 Processos de requalifi ação: 
breves argumentações 

Durante os anos conseguintes à 
criação do calçadão, a desvalorização 
espacial do entorno da região ainda se 
manteve presente, principalmente na 
área da estação ferroviária. Mesmo ad-
quirida pela Prefeitura no ano de 2009, 

a Estação, que atualmente é patrimônio 
público, ainda se encontra com grande 
parte de suas salas sem uso.

Somado a isso, diversas situações 
de descaso por parte do poder público 
corroboraram para a desvalorização do 
local. Falta de manutenção, fiscaliza-
ção, limpeza e segurança foram alguns 
dos aspectos que contribuíram para a 
degradação do centro. Além disso, a 
secção territorial resultante da instala-
ção do pátio ferroviário dissociou o cen-
tro da área norte da cidade e sucumbiu 
ao crescimento urbano tornando-se um 
abismo que dificulta a integração ra-
cional de toda a cidade. A importância 
dada a tal patologia se justifica pelo 
aspecto deteriorante que a área se ca-
racteriza, na qual, atualmente, pode-se 
verificar a existência de tráfico, prosti-
tuição, entre outras problemáticas ur-
banas e sociais. Essa realidade adentra 
vias adjacentes e promove a desvalori-
zação do local uma vez que se torna o 
local feio, inseguro e insignificante. 

No panorama geral, questões em 
relação à qualidade do espaço urba-
no do centro há anos vêm inquietando 
parte da população bem como repre-
sentantes do poder público. 

Focando a melhoria desse qua-
dro, no ano de 2002, a prefeitura mu-
nicipal estabeleceu a Lei nº 4951 a qual 
dispunha sobre a publicidade ao ar livre 
e nas fachadas na área central comer-
cial, tendo por objetivo a preservação 
do aspecto histórico bem como aumen-
tar a qualidade no espaço público. Além 
disso, instituía o abatimento do valor 
gasto com as obras no IPTU correspon-
dente ao estabelecimento na proporção 
de até 50% (cinquenta por cento) do 
imposto nos exercícios de 2003 e 2004. 
Essa estratégia fazia parte do rol de 
pequenas ações que os órgãos munici-
pais denominaram como Revitalização 
da Área Central. 
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O piso se configurou por um ta-
pete de pedras portuguesas que fez a 
ligação entre os dois lados da rua.  O 
desenho paisagístico, concluído pela 
Secretaria do Meio Ambiente, propôs a 
implantação de 126 jardineiras ao longo 
das quadras, as quais intentavam “de-
volver” o verde a imensidão de pedra, 
ferro e concreto (Figura 4). Foram plan-
tados bicos-de-papagaio, lantânios, ge-
rânios, acalifas, azaléias, entre outros. 

No que diz respeito a cobertura, 
o projeto inicial previa cobertura em
toda extensão do Calçadão. Entretan-
to, devido exigências técnicas do Corpo 
de Bombeiro, foram necessárias inter-
secções na cobertura para que a obra 
ficasse em total segurança (Jornal da 
Cidade, 1992a). Dessa maneira, 70 ar-
cos de estrutura metálica foram dis-
tribuídos ao longo das quadras (Figura 
5). Em cada uma das extremidades das 
quadras, os conjuntos de três arcos fo-
ram cobertos com telhas de policarbo-
nato de 4,5 milímetros, cor azul. Esses 
foram ornados com mil e quinhentos 
metros de néon azul, os quais são liga-
dos no período da noite. Para assegu-
rar a iluminação do eixo, centenas de 
iluminarias foram instaladas paralela-
mente às fachadas das lojas (Jornal da 
Cidade, 1992a). 

Figura 4. Croquis do Calçadão da Batista – Jardineiras. 

Fonte: SEPLAN (Secretária do Planejamento – Prefei-
tura Municipal de Bauru)

Para a administração do calçadão 
foi criada uma Comissão composta por 
membros de entidades representativas 
do comércio (SINCOMÉRCIO, ACIBA, 
AEC), comerciantes e poder público, 
viabilizando, assim, ações e benfeito-
rias em prol, principalmente, da ma-
nutenção de suas quadras (Ananian, 
2005).

No contexto geral, o comércio 
valeu-se da oportunidade do Calçadão 
e muitos lojistas começaram a adequar 
o visual de suas lojas à nova realidade.
Investimentos foram realizados tanto 
em vitrines quanto nas fachadas dos 
edifícios. Luminosos, letreiros, toldos e 
marquises foram alguns dos artifícios 
usados para a remodelação das lojas. 

Figura 5. Croquis do Calçadão da Batista – Jardineiras.

Fonte: SEPLAN (Secretária do Planejamento – Prefei-
tura Municipal de Bauru).
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Com a caracterização do bloco 
III, nas descrições presentes na Ins-
trução Técnica do Corpo de Bombeiros 
do Estado de São Paulo número 17, re-
alizou-se o dimensionamento da equipe 
necessária.

Grupo: E – Educacional e Cultura 
Física.

Divisão: E-1.
Descrição: Escola em Geral.
Exemplos: Escolas de primeiro, 

segundo e terceiro graus, cursos suple-
tivos e pré-universitário e assemelha-
dos.

Grau de Risco: Baixo.
População Fixa por Pavimento ou 

Compartimento até 10 pessoas: 4 bri-
gadistas (situação mais favorável, com 
o maior número de brigadistas).

Nível de Treinamento: Intermedi-
ário.

Com estes valores em mão, o 
dimensionamento fora feito conforme 
estabelecido pela legislação vigente, 
sendo:

De acordo com o Anexo A.1, até 
10 pessoas, são necessários 4 brigadis-
tas.

Conforme a nota 5, devemos ter 1 
brigadista para cada grupo de 20 pes-
soas (risco baixo), sendo assim 1000-
10 = 990

990/20 = 49,5, aproximado para 
50

Diante disto, notou-se que seriam 
necessários 54 membros da brigada, 
sendo estes do corpo estudantil.

Após a constatação do número de 
membros necessários para a equipe, 
iniciou-se o processo de inscrição para 
o curso de capacitação da equipe, con-
tando com 140 inscrito em âmbito geral 
da universidade.

Com disposição destes inscritos 
em 3 turmas com horários diferen-
ciados para atender a necessidade da 
maioria dos alunos, o processo de ca-

pacitação se iniciou seguindo os con-
teúdos programáticos solicitados pela 
legislação do Corpo de Bombeiro do 
Estado de São Paulo.

CONCLUSÃO 

Pode-se concluir que a legislação 
atual desconsidera o número da popu-
lação flutuante no dimensionamento de 
uma equipe de brigada de incêndio, na 
maioria dos estabelecimentos comer-
ciais essa desconsideração não afeta o 
desempenho da brigada, porém dentro 
de um ambiente educacional, devido ao 
número de alunos (população flutuan-
te) ser muito maior que o número de 
funcionários (população fixa) a eficiên-
cia é prejudicada.

Contudo, é necessário a criação 
de uma equipe de apoio que irá contri-
buir para o bem-estar de todos. A atu-
ação em conjunto de ambas equipes 
pode garantir que o número de vítimas 
tenda a zero, enquanto a brigada de in-
cêndio da universidade inicia o combate 
direto ao princípio de incêndio os alu-
nos capacitados, membros da brigada 
de incêndio, auxiliam e orientam a po-
pulação estudantil durante a evacuação 
do local.
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rar o centro para os pedestres, ga-
rantindo segurança e tranquilidade, 
estimulando o uso da área como local 
de serviços e entretenimento.

Contudo, para Izzo, o Calçadão 
não poderia ser comparado aos demais 
existentes, nem mesmo ao de Curiti-
ba. O prefeito defendia que Bauru era 
a primeira cidade do Brasil a construir 
um calçadão aberto, e por isso, era 
confiante nos resultados que sua im-
plantação iria resultar (Jornal da Cida-
de, 1992a).

Nessa perspectiva, com a inaugu-
ração do calçadão da Batista, o poder 
público intentava provocar a implanta-
ção de inúmeras medidas que viabili-
zassem a revitalização do centro bem 
como a promoção do comércio local. 
Uma delas seria em relação ao próprio 
fluxo de pedestres que passariam a de-
pender de caminhadas para se deleitar 
de vitrinas, serviços, comércios, entre 
outros. A medida, de maneira mais tí-
mida, implicava na alteração do tempo 
gasto pelo indivíduo que frequentava o 
centro, uma vez que a pé ele levaria 
mais tempo para fazer suas atividades, 
podendo aproveitar o máximo dos ser-
viços e comércios que ali estavam es-
tabelecidos (Jornal da Cidade, 1992a). 
De acordo com texto divulgado pela 
Assessoria de imprensa da Prefeitura, 
às vésperas da inauguração do novo 
calçadão, a cidade estava colocando 
em prática aquilo que muitas já colo-
caram por meio de novos hábitos. De 
acordo com o texto:

É uma questão de hábito. Novos 
modos de manutenção e na limpeza 
não dão obrigações apenas de quem 
construiu, mas, principalmente de 
quem frequentará o Calçadão. Aos 
proprietários de lojas e estabeleci-
mentos, cabe o auxílio nesta tarefa, 
pois, a oferta do melhor preço deve 

estar nesses novos hábitos. Assim 
aconteceu em Essen, na Alemanha, 
em 1930, quando a cidade inaugu-
rou, neste planeta, a ideia de Calça-
dão. (Jornal da Cidade, 1992a)

Nesse contexto, o calçadão de 
Bauru não apenas resultaria no fecha-
mento da via, mas promoveria, por 
meio da implantação de diversas tipo-
logias de mobiliário urbano, a qualifi-
cação da área e otimização do espaço 
de maneira a atender os cidadãos que 
frequentam a área. 

Aparado sob tais justificativas e 
expectativas, em 21 de agosto de 1992, 
o Calçadão da Batista de Carvalho é fi-
nalmente inaugurado prolongando-se 
por uma extensão de 7 quadras que vai 
desde a praça Machado de Melo até a 
Praça Rui Barbosa (Figura 2,3).

Figura 2. Croqui esquemático do Calçadão da Batista 
de Carvalho.

Fonte: Autoria própria

Figura 3. Inauguração do Calçadão da Rua Batista de 
Carvalho.

Fonte: Jornal da Cidade, 1992d




